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Resumo
O trabalho tem como foco estudar a recu-
peração de informações públicas sobre pes-
quisas científicas envolvendo a biotecnolo-
gia CRISPR/Cas9 financiadas e disponíveis 
na base de dados de agências de fomento, 
ambicionando pensar em condições para 
a justificação pública de aplicações bio-
tecnológicas em sociedade. Utilizando-se 
o método de abordagem hipotético-de-
dutivo, estuda-se a biotecnologia CRISPR/
Cas9 em um plano histórico-evolutivo em 
face de suas potencialidades à sociedade, 
englobando a reflexão sobre os aspectos 
éticos que permeiam seus respectivos ris-
cos; recorre-se à técnica de análise de textos 
ou dados denominada Mineração de textos, 
para analisar a evolução de CRISPR/Cas9 no 
Brasil. Conclui-se que mecanismos como o 
Serviço de Informação ao Cidadão, regula-
mentados pela Lei de Acesso à Informação, 
em alguns casos, podem não ser eficientes 
para a recuperação de informações disponí-
veis junto às agências de fomento no Brasil.

1 Professor da Universidade do Estado de Mato Grosso. Doutorando 
em Direito, Estado e Constituição pela Universidade de Brasília (UnB). 
Mestre em Direito e Sociedade pela Universidade La Salle. Graduado 
em Direito pela Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul 
(PUCRS). 

vol. 7, nº 3, out 2020, p. 

DOI 10.19092/reed.v7i3.343



53

Revista de Estudos Empíricos em Direito
Brazilian Journal of Empirical Legal Studies

Este artigo encontra-se licenciado com uma 
Licença Creative Commons - Atribuição 4.0 Internacional

Luan Christ Rodrigues2

2  Professor at the State University of Mato Grosso. PhD student in 
Law, State and Constitution at the University of Brasília (UnB). Master in Law and Socie-
ty from La Salle University. Graduated in Law from the Pontifical Catholic University of 
Rio Grande do Sul (PUCRS).

NEW BIOTECHNOLOGIES AND 
INFORMATION RETRIEVAL: an empirical 
study about the state-of-the-art of 
the biotechnology CRISPR/Cas9 of 
the funding agencies CAPES, CNPq, 
FAPERGS e FAPESP

Keywords
information retrieval; scientific 
research; CRISPR/Cas9; funding 
agencies.

Abstract
The work aims to study the recovery of public 
information on scientific research involving 
CRISPR/Cas9 financed and available in 
the databese of funding agencies, in 
order to think about conditions for the 
public justification of biotechnological 
applications in society. Using a hypothetico-
deductive approach, we intend to study the 
biotechnology CRISPR/Cas9 in a historical-
evolutionary perspective, considering its 
potential for society and encompassing 
the reflection on the ethical aspects that 
permeat their respective risks; applying 
the technique of text or data analysis called 
text mining, to analyze the evolution of 
CRISPR/Cas9 in Brazil. The conclusion is that 
mecanisms such as the Citizen Information 
Service, regulated by the Law on Access 
to Information, in some cases, may not 
be efficient for the retrieval of informatin 
available from development agencies in 
Brazil.
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1 INTRODUÇÃO

Já se tem notícia da configuração de uma 
quarta revolução industrial, justamente 
pela constatação de haver uma tendência 
de acoplamento de aplicações tecnológicas, 
dentre elas fala-se nas novas biotecnolo-
gias (Schwab, 2016). Nesse campo, o direito 
à informação torna-se ponta de lança, pois 
reivindica para a coletividade condições ra-
zoáveis para acompanhar os avanços bio-
tecnológicos, os quais transformam o modo 
de vivência social a todo instante.

A justificativa do estudo tem como alicerce 
o papel do compartilhamento informacio-
nal objetivo ao público em geral  no proces-
so de mensuração das hipóteses inclusivas 
ou problemáticas para a implementação de 
novas biotecnologias em sociedade, dentro 
do início da cadeia de produção do conhe-
cimento tecnocientífico, que neste trabalho 
consiste na recuperação de informações en-
volvendo projetos de pesquisa sobre CRIS-
PR/Cas93 financiados e custodiados pelas 
agências de fomento Fundação de Amparo 
à pesquisa do Estado do Rio Grande do Sul 
(FAPERGS), Fundação de Amparo à pesqui-
sa do Estado de São Paulo (FAPESP), Conse-
lho Nacional de Desenvolvimento Científi-
co e Tecnológico (CNPq) e Coordenação de 
Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Supe-
rior (CAPES).

A escolha de tais agências de fomento se 
deve pelo fato de que a FAPESP é a maior 
fundação estadual do Brasil, a FAPERGS re-
presenta o estado ao qual está sendo reali-
zado o presente estudo e a CAPES e o CNPq 
por serem as duas maiores agências de fo-
mento de âmbito nacional. 

3CRISPR-Cas9 é a sigla de “Clustered Regularly Interspaced Short Pa-
lindromic Repeats – Cas9 associated”, a significar, em tradução livre, 
o seguinte: “Repetições Palindrômicas Curtas Agrupadas e Regular-
mente Interpassadas – associada à proteína 9”.

Assim, o seguinte problema foi proposto 
para investigação: a Lei de Acesso à infor-
mação (LAI) garante mecanismos eficientes 
de recuperação de informações sobre pro-
jetos de pesquisa envolvendo CRISPR/Cas9 
financiados pelas agências de fomento CA-
PES, CNPq, FAPERGS e FAPESP?

O trabalho tem como objetivo investigar a 
eficiência da recuperação de informações 
sobre os projetos de pesquisa da biotecno-
logia CRISPR/Cas9 cadastrados nas bases de 
dados oficiais pelas agências de fomento no 
Brasil (FAPERGS, FAPESP, CNPq e CAPES), 
por intermédio do Serviço de Informações 
ao Cidadão (SIC), seguindo os parâmetros da 
Lei de Acesso à Informação (Lei 12.527/2011), 
além da orientação do constituinte ao Esta-
do, estabelecendo a necessária fiscalização 
das entidades dedicadas à pesquisa e ma-
nipulação de material genético, nos termos 
dovart. 225, § 1º, inciso II, da Constituição da 
República Federativa do Brasil (CRFB).

A presente pesquisa empregou o método 
de abordagem hipotético-dedutivo, no in-
tuito de investigar duas hipóteses: que há 
um avanço exponencial de CRISPR/Cas9 
desencadeante de novos riscos biotecnoló-
gicos; que os mecanismos de recuperação 
de informações nas agências de fomento 
FAPERGS, FAPESP, CNPq e CAPES sobre 
projetos de pesquisa envolvendo CRISPR/
Cas9 podem ser ineficientes. 

Na primeira parte do estudo, examina-se os 
avanços de CRISPR/Cas9 em face dos riscos 
biotecnológicos e o fomento ao debate éti-
co de seu desenvolvimento no PuBMed4 e 
no Portal de Periódicos da CAPES.

Na segunda parte do artigo, realiza-se a re-
cuperação quantitativa de informações so-
4Base de dados da Biblioteca Nacional de Medicina dos Estados Uni-
dos.
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bre projetos de pesquisa financiados pelas 
agências de fomento CAPES, CNPq, FAPESP 
e FAPERGS envolvendo CRISPR/Cas9, a par-
tir de mecanismos de solicitação de infor-
mação ao cidadão.

2 METODOLOGIA

Quanto ao método de procedimento, anali-
sar-se-á o objeto de estudo em um viés his-
tórico-evolutivo, permeando o cruzamento 
de dados entre o crescimento das pesqui-
sas científicas sobre CRISPR/Cas9 e o cor-
respondente fomento de debates acerca 
das implicações éticas dos potenciais ris-
cos socioambientais desta biotecnologia 
em repositórios de publicações científicas.

Quanto aos tipos e técnicas de pesquisa, 
fez-se uso de pesquisa documental e revi-
são bibliográfica de textos doutrinários em 
livros e periódicos científicos analisando a 
temática proposta, bem como de conven-
ções internacionais.

Partindo-se dos parâmetros da LAI, a aná-
lise empírica de recuperação de informa-
ções preconizada no estudo coaduna-se 
com os critérios de busca definidos em 
cada base de dados das agências de fo-
mento (transparência ativa),5 dado as pes-
quisas não disporem de método unificado 
de coleta de dados. Utiliza-se a técnica de 
mineração de textos denominada Sobek6 
para descobrir informações relevantes à 
pesquisa por intermédio de dados que con-
tenham alguma estrutura (semi-estrutura-
dos) (Rezende et al., 2011) especificamente 

5“(...) Transparência Ativa: quando o Estado concede proativamente 
amplo acesso a informações de interesse coletivo e geral, divulgan-
do-as, principalmente, em seus sítios eletrônicos na Internet.” (Sarlet 
& Molinaro, 2016, p. 19). Nos termos do art. 8º da LAI, os órgãos e en-
tidades públicas são obrigados a divulgar, na internet, informações 
básicas por eles produzidas ou custodiadas sobre projetos de órgãos 
e entidades. (Heinen, 2014).
6A ferramenta Sobek foi desenvolvida a partir do algoritmo proposto 
por Schenker (2003), possibilitando a identificação de um diagrama 
contendo os conceitos relevantes e as relações de um texto, por inter-
médio da construção automatizada de grafos para a análise da frequ-
ência dos termos deste texto. Disponível em: <http://sobek.ufrgs.br/>.

na base de dados da FAPESP.7 8 

A Mineração de textos agrega técnicas de vi-
sualização de dados e possibilita encontrar 
conceitos-chave e grupos semelhantes de 
documentos para melhor análise e organi-
zação da informação. Via de regra, utiliza-se 
de análises gramaticais e léxicas, extração 
de informações, sumarização (resumo de 
informações) ou clustering (agrupamento 
de informações) (Rezende et al., 2011). 

Na presente análise empírica, utilizar-se-á o 
agrupamento de informações textuais com 
o intuito de “[...] indicar documentos que 
possuam alguma informação em comum 
e colocá-los em um grupo” (Furtado, 2004, 
p. 35), facilitando, no entendimento do re-
ferido autor, a organização de documentos 
dispostos de forma desorganizada “[...] em 
grupos ou conjuntos de documentos de 
mesmo assunto, identificando uma certa 
organização” (Furtado, 2004, p. 35).

Identifica-se e seleciona-se as característi-
cas mais marcantes de todos os projetos de 
pesquisa estudados, examinando-se seus 
objetivos. Em um primeiro momento, ope-
ra-se o mecanismo de busca das agências 
de fomento que têm base de dados (CNPq9 
e FAPESP) neste primeiro ponto de recorte 
sob o critério da expressão “CRISPR-Cas9” 
para auferir o montante global dos projetos 
financiados pela temática. 

Classifica-os, em um segundo momen-
to, conforme o tipo de aplicação estuda-
da. Aqui, foram identificadas pesquisas 
7 Disponível ao público pelo endereço eletrônico <http://bv.fapesp.br/
pt/>.
8É importante frisar que o uso da ferramenta Sobek foi um facilitador 
para a análise de um montante elevado de projetos de pesquisa dis-
poníveis na base de dados da FAPESP. Na base de dados do CNPq, a 
outra agência de fomento analisada que também tem base de dados 
– disponível em: <http://cnpq.br/projetos-pesquisa> – não foi necessá-
rio o uso da ferramente Sobek, porquanto há um montante limitado 
em 10 projetos de pesquisa, os quais foram analisados manualmente 
apenas pelo critério de busca por termos na própria base de dados. 
As demais agências de fomento estudadas não têm base de dados 
sobre projetos de pesquisa financiados disponíveis ao público geral 
na internet, impossibilitando o uso da ferramenta Sobek.
9Base de dados disponível em: <http://cnpq.br/projetos-pesquisa>.
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envolvendo o sistema de edição genética 
CRISPR-Cas9 voltadas aos seres humanos, 
animais não-humanos, alternativas susten-
táveis a fontes fósseis, e intervenções gené-
ticas em plantas. Devido ao fato de ser vasto 
o montante de pesquisas encontrados em 
seres humanos, realiza-se uma segunda 
classificação das pesquisas quanto ao tipo 
de doença e aplicação odontológica. 

Cria-se um novo critério a partir do enqua-
dramento das pesquisas em seres humanos 
de acordo com a classificação internacio-
nal de doenças e problemas relacionados à 
saúde (conhecida como classificação inter-
nacional de doenças – CID 10), que fornece 
códigos relativos à classificação de doen-
ças publicada pela Organização Mundial de 
Saúde (OMS).10 Assim, além das aplicações 
odontológicas, separa-se as doenças em: 
síndromes, doenças infeciosas (e parasitá-
rias), doenças cancerígenas (e tumorais), 
psicoses, doenças hereditárias e controle de 
mutações gênicas (distúrbios metabólicos e 
imunológicos).

Exporta-se e reúne-se em um banco de da-
dos no excel as informações obtidas pelo cri-
tério de busca por termos e pela ferramenta 
Sobek na base de dados da FAPESP, bem 
como as informações adquiridas manual-
mente na base de dados do CNPq, visando 
posterior descrição gráfica e temática.

3 O DESENVOLVIMENTO DA 
BIOTECNOLOGIA CRISPR/CAS9

Com o desenvolvimento da tecnociência11 
– considerando a genética como área de 
conhecimento científico – desde o projeto 
genoma humano, possibilitou-se entender 
10Utiliza-se a classificação internacional de doenças e problemas de 
saúde relacionados atualizada na versão do ano 2016, disponível no 
site do órgão cujo link encontra-se no seguinte endereço: <http://
apps.who.int/classifications/icd10/browse/2016/en>.
11Entende-se por tecnociência “[...] a manipulação e criação de formas 
de vida artificiais sejam humanas, técnicas ou ambientais a partir da 
manipulação dos dados elementares da natureza”. (Azambuja, 2013, 
pp. 323-340). 

a estrutura do DNA, isto é, decodificar o ge-
noma humano (Petterle, 2007). Tal estrutura 
fora, em 1974, passível de alteração por meio 
da engenharia genética a partir da criação 
da técnica denominada TALEN (Transcrip-
tion Activator-Like Effector Nucleases), com 
o intuito de editar o genoma humano e não 
mais somente descrevê-lo. Devido à baixa 
precisão do uso da técnica TALEN,12 apro-
fundou-se o debate sobre as potencialida-
des quanto ao uso de novas biotecnologias 
interventivas em organismos vivos. 

O âmbito jurídico não é alheio ao risco. Para 
Jasanoff (2012), o risco transformou-se em 
um conceito que é significante e dá direção 
à regulamentação ambiental contemporâ-
nea. Gomes (2007) sustenta que o risco é in-
corporado nos institutos jurídicos, como, por 
exemplo, o da responsabilidade objetiva.

Assim, a normatividade tenta mitigar a pro-
pabilidade de danos advindos de atividades 
cada vez mais tecnológicas a níveis empiri-
camente seguros ou – entendendo-se que 
a segurança é algo incompatível com os 
avanços tecnológicos – ao menos em níveis 
cientificamente razoáveis de prever (Ja-
sanoff, 2012). A tendência é que o controle 
de atividades tecnológicas costuma falhar 
diante de ameaças imprevisíveis e invisíveis 
que não ingressam na administração de ris-
cos (Ayala, 2011), evidenciando, como asse-
veram Leite et al. (2016), que “[...] o Estado 
não pode ser o herói que irá garantir a eli-
minação total do risco” (p. 229). Nesse caso, 
argumentam a necessidade de buscar uma 
gestão responsabilizada de riscos.

Os avanços no campo do conhecimento 
científico e tecnológico desencadeados pela 
Terceira Revolução Industrial (Revolução 
12Sobreveio a técnica ZFN (Zinc Fingers Nucleases) para aperfeiçoar a 
técnica TALEN na precisão da edição gênica. No entanto, não gerou 
tanta repercussão ética ou de biossegurança. (Goldim & Lauxen, 2015, 
pp. 202-226).
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Tecnocientífica Informacional), em meados 
do século XX, foi o grande propulsor da noção 
de responsabilidade pelo risco, devido ao in-
cremento tecnocientífico e a consequente ne-
cessidade de os Estados enquadrarem juridi-
camente os novos danos decorrentes (Gomes, 
2007).

No cenário atual, Schwab (2016) já fala em uma 
Quarta Revolução Industrial, característica 
da fusão de tecnologias que se constroem 
e aplificam umas às outras no plano físico, 
digital e biológico, diferente de tudo o que já 
foi visto nas revoluções anteriores, porquanto 
a velocidade e alcance tecnológico progride 
de modo exponencial (não linear), o que 
encampa de modo sistemático na atuação 
dos Estados, empresas e sociedade, descor-
tinando novos campos de aplicação desse 
novo estágio de conhecimento. Envolve di-
versas áreas, como, por exemplo, a inteligên-
cia artificial, a robótica, a internet das coisas 
(IoT, sigla em iglês), os veículos autônomos, 
a impressão em 3D, a nanotecnologia, a bio-
tecnologia, o armazenamento de energia e a 
computação quântica.

Neste contexto, a biotecnologia CRISPR-Cas9 
ensejou certa mistura de temor com medo 
ante às implicações médicas, éticas, sociais e 
ambientais deste sistema de edição genética, 
adquirindo especial interesse de pesquisado-
res devido à sua velocidade, facilidade e versa-
tilidade de uso terapêutico para curar doen-
ças genéticas e alterar demais características 
fisiológicas (Mariscal & Petropanagos, 2016).

CRISPR13 é um sistema natural em que as 
bactérias se defendem contra o ataque de ví-
rus.14 Em algumas situações, os vírus atacam 
as bactérias inserindo o seu DNA no sistema 
imunológico bacteriano chamado de agrupa-
13 Identificada em 1987 nos genomas bacterianos.
14 O sistema foi encontrado em 45,1% dos genomas bacterianos se-
quenciados e em 87% de archaea (procariontes que não são bacté-
rias) sequenciadas. (Université Paris-Sud 11, 2017).

mentos de curtas repetições palindrômicas 
regularmente interpassadas – CRISPR. 

Durante os próximos ataques de vírus, o me-
canismo utiliza um RNA codificado no DNA 
bacteriano que serve de guia para encontrar o 
fragmento de DNA viral invasor, ativando, as-
sim, uma proteína associada à CRISPR chama-
da Cas9, que corta como um “bisturi genético” 
o DNA viral e protege a bactéria (Aznar et al., 
2017). Após, o sistema realiza a reparação ce-
lular, eliminando ou inserindo algumas bases 
nitrogenadas que compõem o DNA – adenina, 
citosina, guanina ou timina (Braverman, 2017).

Em 2012, Emmanuelle Charpentier e Jennifer 
Doudna identificaram que este sistema de 
autodefesa bacteriana poderia ser programá-
vel, trocando um fragmento de reconheci-
mento viral por outro falso, conseguiram fazer 
com que o sistema cortasse propositalmente 
outros genes (Mukherjee, 2016). Deste modo, 
permite-se a remoção, modificação, inserção 
e apagamento de sequências específicas de 
DNA em organismos vivos (Aznar et al., 2017).

Atualmente, CRISPR levanta uma série de 
implicações no âmbito científico, ético, po-
lítico e jurídico. Não obstante reconheça-se 
o papel da bioética e do biodireito, e estes 
aliados ao estudo de casos paradigmáticos 
para análise de novas técnicas interventivas 
em genomas de organismo vivos em prol 
de decisões políticas e elaboração norma-
tiva, pensa-se, por outro lado, que no atual 
estágio do estado social e democrático de 
direito, necessita-se envolver efetivamente 
o público nesta deliberação. 

Para compreendermos a complexidade da 
situação, no Quadro n. 1 delineiam-se os 
principais riscos e benefícios na aplicação 
de ferramentas de edição genética no con-
texto da sociedade atual em face dos riscos 
biotecnológicos.
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Quadro 1 – Principais observações sobre os riscos e 
benefícios relacionadas à aplicação de edição genética.

Benefícios Riscos
Avanço exponencial do conhecimento tecnocientífico a 
partir da aplicação da edição genética em organismos 
vivos.

Conflito filosófico e teológico sobre a definição do conceito 
de “vida” (natural e artificial) e o papel da edição genética 
em modificar e criar novas formas de vida. A insuficiência 
de um senso comum teórico para debate entre cientistas, 
filósofos, cientistas sociais, juristas e sociedade civil em 
geral para a compreensão, terminologia e diálogo da 
biotecnologia CRISPR-Cas9 (Elguer et al., 2017).

Edição genética pelo sistema CRISPR com baixo custo, 
maior precisão e relativa facilidade de utilização.

Preocupações com biossegurança. Ascensão de “biólogos 
de garagem” do movimento do it yourself (DIYbio), cujo 
enfoque é criar acessibilidade às novas biotecnologias 
– a exemplo do que fora feito no começo da revolução 
informática, mas aqui pensa-se exclusivamente para fins 
de biohacking e mau uso (Kuiken, 2016).

Edição genética de organismos geneticamente 
modificados para propósitos ecológicos, como bactérias 
comendo plásticos, isto é, quebrando as ligações 
moleculares de poliéster, por exemplo (Mathiesen, 2016).

Criação de organismos geneticamente modificados 
cujas características fisiológicas não foram adaptadas por 
natureza, induzindo novos nichos ecológicos que causam 
efeitos ambientais evolutivos imprevisíveis (Elguer et al., 
2017).

Edição genética pelo sistema CRISPR para proporcionar a 
cura de doenças genéticas.

Possibilidade de exploração do patrimônio genético 
humano para fins não terapêuticos por segmentos como o 
transhumanismo.

O uso de células-tronco pluripotentes com o potencial de 
dar origem a quaisquer células no corpo, auto organizando-
se em estruturas similares a órgãos como intestino, 
pâncreas, fígado e olhos.

Intervenções por meio da optogenética para entender 
como as células nervosas contribuem para funções 
cerebrais complexas, como aprendizagem, memória, dor e 
prazer.

Revelando novas informações sobre o funcionamento 
cerebral pode servir para controlar o comportamento 
humano (Parrington, 2016).

Edição genética a partir de direcionamento gênico para 
fins de prevenir doenças propagadas por mosquitos, ratos 
e carrapatos, como mecanismo de controle de pestes, 
aumento da diversidade genética de animais em extinção, 
bem como mecanismo de conservação de animais à 
mudança climática.

Pesquisas de campo realizadas localmente podem ter 
impactos no ecossistema a nível global.

Alteração na dinâmica populacional de espécies num 
contexto evolutivo desconhecido (Elguer et al., 2017).

Ser utilizada como arma biológica.

A alteração genética pode originar resistência a antibióticos 
ou outras circunstâncias ameaçadoras à saúde humana 
(Dana et al., 2012).

Fonte: Elaborado pelo autor com base em dados secundários qualitativos (artigos científicos).

No cenário internacional, analisando-se a 
literatura científica envolvendo o sistema 
de edição genética CRISPR-Cas9 a partir 
das publicações no PubMed, vinculado à bi-
blioteca nacional de medicina dos Estados 

Unidos, buscou-se a palavra “CRISPR Cas9” 
em título e resumo para cada ano para evi-
denciar a evolução das publicações científi-
cas no decorrer dos anos, conforme gráfico 
a seguir.
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Fonte: Elaborado pelo autor com base nos dados do PubMed: <https://www.ncbi.nlm.nih.gov/pubmed/>.

Gráfico 1– Distribuição das publicações registradas na base de dados 
do PubMed envolvendo CRISPR Cas9, por ano de publicação.

Pode-se perceber do gráfico acima que, do 
ano de 2011 ao de 2012, as publicações tive-
ram um aumento de 200%, ao passo que, 
de 2012 a 2013, o aumento foi de aproxima-
damente 3.200%. Esse aumento repentino 
se explica pelo fato de, como mencionado 
no início do capítulo, no segundo semes-
tre de 2012, Emmanuelle Charpentier e 
Jennifer Doudna terem identificado que o 
sistema de autodefesa bacteriana CRISPR 
poderia ser programável a partir da pro-
teína Cas9, permitindo, assim,  aplicações 
em organismos vivos – removendo, modi-
ficando, inserindo e apagando sequências 
específicas de DNA – como será explici-
tado no capítulo seguinte perante a aná-
lise empírica das informações disponíveis 
sobre os projetos de pesquisa financiados 
pelas agências de fomento no Brasil. A pu-
blicação dessa descoberta (Charpentier et 
al., 2012) compõe a estatística do ano de 
2012 ilustrada no gráfico anterior.

Já no ano de 2014, o número de publicações 
no PubMed chegou a 369, representando 

um aumento de 269% em relação ao ano 
de 2013, que possuía 100 publicações. Com 
relação ao ano de 2015, observa-se que o au-
mento das publicações em relação ao ano 
anterior foi de aproximadamente 125%, sen-
do que em 2016 passou para aproximada-
mente 92% em relação ao ano anterior. Por 
fim, pode-se afirmar que, de 2016 a 2017, o 
aumento do número de publicações foi de 
aproximadamente 44%.

Utilizando a combinação dos termos “CRIS-
PR Cas9 and humans”, “CRISPR Cas9 and 
other animals”, e “CRISPR Cas9 and plants” 
em título e resumo para cada ano, projetado 
com base nas publicações no PubMed até 
2017, verifica-se na coleta de dados do Grá-
fico 2 (abaixo) o aumento de publicações ao 
longo dos últimos anos, nele compreendido 
o tipo de espécie potencialmente beneficia-
da (seres humanos), bem como aplicações 
em animais não humanos, além de aplica-
ções em plantas.15 

15 Em 2011 e 2012, primeiros anos de publicações envolvendo a biotec-
nologia CRISPR/Cas9, nenhuma das aplicações tinha o enfoque em 
espécies de animais ou plantas, e sim em microorganismos. Fonte: 
PubMed: <https://www.ncbi.nlm.nih.gov/pubmed/>.
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Fonte: Elaborado pelo autor com base nos dados do PubMed: <https://www.ncbi.nlm.nih.gov/pubmed/>.

Gráfico 2– Distribuição das publicações registradas na base de dados do PubMed, 
quanto ao tipo de espécie, envolvendo CRISPR Cas9, por ano de publicação.

As publicações científicas envolvendo o sis-
tema de edição genética CRISPR Cas9 foram 
estendidas em diversos campos, quanto 
ao tipo de aplicação, abrangendo terapias, 
agricultura e indústria. Para tanto, valen-
do-se da combinação dos termos “CRISPR 

Cas9 and therapy”, “CRISPR Cas9 and agri-
culture”, e “CRISPR Cas9 and industry” no 
PubMed, em título e resumo para cada ano, 
projeta-se o tipo de aplicação biotecnoló-
gica com base nas publicações até 2017 no 
Gráfico 3 a seguir.16

16 De 2011 a 2013, primeiros anos de publicações envolvendo a biotec-
nologia CRISPR/Cas9, nenhuma das aplicações abrangia aplicações 
industriais, na agricultura, ou para fins terapêuticos. Fonte: PubMed: 
<https://www.ncbi.nlm.nih.gov/pubmed/>.

Gráfico 3– Distribuição das publicações registradas na base de dados do PubMed, 
quanto ao tipo de aplicação, envolvendo CRISPR Cas9, por ano de publicação.

Fonte: Elaborado pelo autor com base nos dados do PubMed: <https://www.ncbi.nlm.nih.gov/pubmed/>.
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Por outro lado, quando se pretende analisar 
a harmonia entre o constatado crescimen-
to das publicações envolvendo o sistema 
CRISPR-Cas9 ao longo dos últimos anos e 
aspectos éticos junto ao PubMed, percebe-
-se, a partir da busca dos termos “CRISPR-
-Ca9” e “CRISPR Cas9 and ethics” que, das 
4.604 publicações até novembro de 2017, 37 
delas versam sobre aspectos éticos, isto é, 
0.8% da literatura acadêmica. No Portal de 
Periódicos Capes,17 usando o mesmo proce-
dimento, encontram-se 14.874 publicações 
até novembro de 2017 envolvendo o sistema 
CRISPR-Cas9, das quais 1.330 referem-se às 
implicações éticas, ou seja, 9% das publica-
ções.

Nesse cenário, o conhecimento científico 
sobre o tema necessita de mais reflexões 
críticas a serem difundidas objetivamen-
te à sociedade quanto a seu uso indevido, 
especialmente nos ditames da Declaração 
Universal de Bioética e Direitos Humanos 
(2005), que preceitua nos artigos 18 a 20 um 
debate público pluralista, até mesmo em 
comitês de ética em pesquisa multidisci-
plinares e independentes, visando à gestão 
apropriada e avaliação adequada de novas 
estratégias de redução de riscos relativos à 
medicina, às ciências da vida e às biotecno-
logias que lhes estão associadas. A ética do 
conhecimento cria uma importância práti-
ca nesse processo.18 Cite-se, como exemplo, 
o caso de algumas revistas científicas cria-
rem mecanismos internos de análise dos 
materiais a serem publicados, os quais, se 
constituírem um risco inaceitável de uso in-
devido, são rejeitados (Journal Editors and 
Authors Group, 2003). Douglas e Savulescu 
(2010) elencam três abordagens estratégi-
17 Informações coletadas no seguinte endereço: <http://www.periodi-
cos.capes.gov.br/>.
18 Nesse contexto, o termo “ética”, como explica Jasanoff (2012, pp. 180-
181), “[...] não cobre toda a gama de realinhamentos sociais e econômi-
cos que acompanham grandes mudanças tecnológicas, nem as suas 
consequências distributivas, particularmente como a tecnologia se 
desenvolve através das sociedades e mercados globais”.

cas da gestão de risco:

1. A abordagem do laissez faire – cientis-
tas e suas instituições são deixados para 
lidar com (ou ignorar) as preocupações 
com o uso indevido como acharem con-
veniente.

2. Um requisito para consideração – cien-
tistas e/ou suas instituições são obriga-
dos a avaliar o risco de uso indevido re-
presentado por seu trabalho, mas são 
livres de responder como acharem con-
veniente.

3. Um requisito para uma consideração 
independente – alguns projetos devem 
ser considerados por um órgão indepen-
dente antes de serem financiados, reali-
zados ou publicados.  (pp. 687-693)

Em havendo aderência à abordagem de ris-
co de número dois e três acima, necessita-
-se de refinamento do processo de redução 
do risco indevido. Primeiro, deve ser exigido 
esclarecimento ao avaliar os riscos graves 
de danos à sociedade e ao meio ambiente 
(teste de precaução); que os benefícios da 
pesquisa se sobreponham à possíveis pre-
juízos (teste de dano-benefício); ou que seja 
esclarecido que não há risco claro e imedia-
to de uso indevido (teste proativo) (Douglas 
& Savulescu, 2010). Evidentemente que tais 
abordagens e testes devem ser analisados 
empiricamente, pois se o ser humano pode 
equivocar-se nos riscos ou menosprezar os 
benefícios do conhecimento, também po-
derá atrapalhar o avanço científico sendo 
preventivo por demasiado medo. 

Os avanços biotecnológicos, fruto de pes-
quisas desenvolvidas por instituições fi-
nanciadas por agências de fomento, são 
importantes na promoção do progresso 
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econômico e tecnológico. Mas será que as 
incertezas científicas e ambientais referidas 
anteriormente não fazem com que tais pes-
quisas necessitem de justificação pública? 
Criaram-se mecanismos de acesso aberto 
a dados de pesquisas científicas e, se indis-
poníveis, concebeu-se ferramentas jurídicas 
para a garantia desse acesso. Partindo-se 
da concepção de que o Estado é (ou deveria 
ser) transparente, as informações sobre os 
projetos de pesquisa financiados devem ser 
difundidas de forma objetiva e devem estar 
disponíveis em sua integralidade ao públi-
co em geral.19 É o que trabalhar-se-á no item 
seguinte, contextualizando empiricamente 
a recuperação de informações e a catego-
rização temática das pesquisas científicas 
financiadas por agências de fomento no 
Brasil envolvendo os tipos de aplicação bio-
tecnológica CRISPR/Cas9.

4 A RECUPERAÇÃO DE INFORMAÇÕES E O 
ESTADO DA ARTE DAS PESQUISAS CIEN-
TÍFICAS SOBRE CRISPR/CAS9 CADASTRA-
DAS NAS BASES DE DADOS PUBLICADAS 
COM FINANCIAMENTO DAS AGÊNCIAS 
DE FOMENTO CAPES, CNPQ, FAPESP E 
FAPERGS

Fatores epigenéticos podem produzir varia-
ções não-genéticas das células humanas em 
contato com o meio ambiente (Francis, 2015) 
a manifestarem, por exemplo, uma doença 
genética que estava silenciada ou alterar – 
por meio de CRISPR/Cas9 – o meio ambien-
te em que o gene da doença está inserido a 
partir de um vírus adeno-associado (AAV)20, 

19 É importante referir que o artigo 7º, §1º, da Lei n. 12.527/2011, restrin-
ge o acesso à informação referente a projetos de pesquisa e desen-
volvimentos científicos ou tecnológicos cujo sigilo seja necessário à 
segurança social e estatal.-se. No artigo 4º da Lei n. 12.527/2011, são 
indicados os conceitos jurídicos de informação. Para Heinen (2014, 
pp. 117-121), trata-se de uma “verdadeira interpretação autêntica” do 
legislador para “evitar discussões judiciais acerca dos elementos nor-
mativos indeterminados, constantes no limiar da LAI”. Nesse aspecto, 
o referido autor entende que o legislador teve a intenção de enfatizar 
que “as informações públicas, portanto, são de propriedade do cida-
dão, e não do Estado”, conforme trabalhar-se-á no capítulo seguinte.
20 Vetor de transferência gênica para terapias genéticas em seres hu-
manos. (Carvalho, 2010). 

 servindo como método de tratamento de 
doenças como a diabetes, mesmo que não 
altere a sequência de DNA (Araoka et al., 
2017). Tal perspectiva faz repensar o modo 
como o ser humano interage com o meio 
ambiente, a partir de visão adaptativa em 
prol da biologia evolutiva. Nesse sentido, a 
existência humana se evidencia pela capa-
cidade natural de alterar-se de acordo com 
o meio ambiente e não por manter-se es-
tagnada (Goldim & Lauxen, 2015).

Assim sendo, uma das características que 
define a existência humana e densifica sua 
dignidade é a liberdade (Andorno, 2009), en-
tendida aqui como atributo de sua condição 
racional para a escolha da conduta a seguir, 
ao passo que a liberdade científica também 
deve vir condicionada harmonicamente 
com a dignidade humana para possibilitar 
a evolução do conhecimento científico e a 
implementação de novas biotecnologias 
em sociedade (Goldim & Lauxen, 2015). 

Tal entrelace entre a liberdade de pesquisa 
científica e a dignidade humana também 
pode ser verificado nos principais instru-
mentos internacionais envolvendo pesquisa 
genética, quais sejam, a Declaração Univer-
sal sobre o Genoma Humano e os Direitos 
Humanos (artigo 10º), a Declaração Univer-
sal de Bioética e Direitos Humanos (artigo 
2º e seguintes), a Declaração Internacional 
sobre Dados Genéticos Humanos (artigo 1º) 
e a Declaração das Nações Unidas sobre a 
Clonagem de Seres Humanos (Petterle & 
Sarlet, 2014).

Além do mais, no artigo 5º, inciso IX, da CRFB, 
a livre expressão da atividade intelectual, ar-
tística, científica e de comunicação, inscul-
pida no catálogo de direitos fundamentais, 
é assegurada a todo cidadão e constituída 
como uma das características das socieda-
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des democráticas contemporâneas (Farias, 
2008). 

Neste contexto, a liberdade de pesquisa 
científica possui uma dimensão individu-
al enquanto direito subjetivo exercido por 
cidadãos como, por exemplo, cientistas e 
professores, além de uma dimensão cole-
tiva pública ou privada, evidenciada, como 
exemplo, na autonomia universitária (Pet-
terle & Sarlet, 2014). Da mesma forma, a 
partir da multifuncionalidade dos direi-
tos fundamentais, a liberdade de pesquisa 
científica apresenta-se em uma dimensão 
subjetiva e objetiva, como observam Petter-
le e Sarlet (2014), in verbis:

[...] abarca um leque de posições subje-
tivas e deveres objetivos (com destaque 
para os deveres de proteção, especial-
mente mediante organização e procedi-
mento [...] que vinculam o poder público 
e, em determinada medida, os atores pri-
vados, pois precisamente considerando a 
força dos grandes empreendimentos far-
macêuticos e produtores de tecnologia, 
os quais também promovem pesquisa e 
em parte financiam a pesquisa no setor 
público, assume relevo a assim chama-
da eficácia “externa” ou “horizontal” dos 
direitos fundamentais na esfera das rela-
ções privadas [...]. (pp. 17-18)

Conforme salientado pelos autores supra-
mencionados (2014, p. 18), em que pese “[...] 
o objeto de regulamentação legislativa de-
penda de uma série de pressupostos fáticos 
e jurídicos”, o artigo 5º, § 1º, da CRFB realça 
a importância da compreensão da unidade 
do sistema jurídico, contendo direitos fun-
damentais com eficácia imediata assegura-

da no próprio texto constitucional. 

Na mesma dimensão argumentativa, o ar-
tigo 218 da CRFB fora regulamentado pela 
Lei n. 10.973/2004, bem como pelo Decreto 
n. 9.283/2018, estabelecendo programas de 
incentivo à pesquisa científica e realçando o 
alcance da autonomia tecnológica do país, 
destacando-se, aqui, o papel das agências 
de fomento como a CAPES, o CNPq e as 
fundações estaduais, como a FAPERGS e a 
FAPESP (Canotilho et al., 2013).21

E é justamente a partir dessas agências de 
fomento que se dimensiona o que está sen-
do pesquisado acerca do sistema de edição 
genética CRISPR-Cas9 no Brasil, por inter-
médio da análise empírica de dados quanti-
tativos dos projetos de pesquisa publicados 
em suas bases de dados. 

Para contextualizar o que está sendo pes-
quisado nas quatro agências de fomento 
escolhidas, utiliza-se a análise a partir do 
critério crescente do número de projetos 
financiados por cada agência de fomento. 
Assim, começar-se-á a recuperação de in-
formações a partir da CAPES (projetos não 
divulgados), passando para a FAPERGS (2 
projetos), depois o CNPq (10 projetos) e, por 
fim, a FAPESP (96 projetos).

Verificou-se que a CAPES e a FAPERGS la-
mentavelmente não possuem uma base de 
dados de projetos de pesquisa financiados 
disponível ao público em geral. Entende-se 
que tal ausência, no estado contemporâ-
neo, além de limitar a divulgação proativa 
de informações públicas aos cidadãos de 
agência de fomento estadual e de âmbito 
nacional, representa uma atitude incom-
patível ao que se preconiza hodiernamente 
e, por essa razão, necessitaria ser efetivada 
21 Com desdobramentos também nos modelos concebidos nas cons-
tituições estaduais de São Paulo e Rio Grande do Sul, como referir-se-
-á na sequência.
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para que o público em geral não seja tolhi-
do de exercer o controle social de pesquisas, 
o que acaba, no mínimo, enfraquecendo o 
poder de fiscalização da sociedade. 

Assim, entra em pauta a questão da trans-
parência estatal face ao avanço científico, na 
qual Pascual (2006) explica a importância 
da criação de mecanismos para a sua efeti-
vação, visando atingir as seguintes finalida-
des: diminuição da arbitrariedade e abusos 
indesejáveis; facilitar a identificação de ele-
mentos subjetivos que acaba influenciando 
o avanço científico e ajuda a ampliar o diálo-
go e a crítica; bem como detectar eventuais 
inconsistências e prejuízos à sociedade.22

De qualquer forma, pelo que disciplina o ar-
tigo 5º, inciso XXXIII, da CRFB, “[...] todos têm 
o direito a receber dos órgãos públicos in-
formações [...] de interesse coletivo ou geral, 
que serão prestados no prazo da lei.” Sobre-
veio a Lei n. 12.527/2011, conhecida como Lei 
de Acesso à Informação (LAI), a qual repre-
senta um avanço em prol da participação 
democrática e vislumbra criar, dentre outros 
aspectos, condições de aperfeiçoamento da 
transparência passiva23 pela possibilidade 
de o cidadão ter acesso à informação pro-
duzida e custodiada por órgãos e entidades 
públicas por intermédio do Serviço de Infor-
mações ao Cidadão (SIC).

Tendo em vista que as fundações públicas 
são subordinadas à LAI, nos termos do art. 
1º, parágrafo único, inciso II, garantindo-se 
assim o acesso à informação pública dos 
órgãos demandados a fornecê-las (Heinen, 
22 Refira-se, a propósito, a inovação no cenário legislativo da Espanha 
em matéria de direito à informação a partir da Lei n. 19/2018, Lei Na-
cional de Transparência, Acesso à Informação Pública e Bom Gover-
no. Montilla (2016, pp. 53-69) aduz que um dos elementos que retra-
tam tal inovação legislativa é que, acompanhado ao direito de acesso 
à informação, há a tutela da chamada “publicidade ativa” (arts. 5 a 11, 
da Lei n. 19/2018), pela qual o Estado é obrigado a publicar informação 
pública para que seja possível a efetiva participação cidadã no con-
trole do exercício do poder público.
23 “Transparência Passiva: quando o Estado fornece informações es-
pecíficas solicitadas por pessoas físicas ou jurídicas.” (Sarlet & Moli-
naro, 2016, p. 19).

2014), requereu-se informações sobre todos 
os projetos de pesquisa financiados pela 
CAPES e a FAPERGS24 sobre a ferramenta de 
edição genética pelo sistema CRISPR-Cas9, 
com título do projeto, resumo, instituição 
sede, vigência e nome do pesquisador junto 
ao SIC. Solicitou-se que as informações fos-
sem fornecidas em formato digital, se dis-
poníveis, conforme estabelece o artigo 11, § 
5º, da LAI. Em cumprimento ao artigo 11 da 
LAI, o acesso (e eventualmente cópia) às in-
formações requisitadas deve ser concedido 
de imediato. 

Não sendo possível conceder o acesso ime-
diato, solicitou-se que a resposta, em con-
formidade com o § 1º do artigo supra, fosse 
expedida em até 20 dias corridos, contados 
do protocolo do requerimento junto à CA-
PES e à FAPERGS. Na eventualidade de que 
as informações solicitadas não fossem for-
necidas, requereu-se que fosse apontada 
a razão da negativa (artigo 11, § 1º, inciso II, 
da LAI), bem como, se fosse o caso, eventual 
grau de classificação de sigilo (ultrassecreto, 
secreto ou reservado), nos termos do artigo 
24, § 1º, da LAI. 

Do requerimento de acesso à informa-
ção pelo SIC, recebeu-se a resposta tem-
pestiva da demanda registrada sob o n. 
23480021424201712 pela CAPES,25 nos se-
guintes termos: “Não é possível pesquisar 
por meio da ferramenta utilizada, como você 
cita. No entanto, é possível fazer a pesquisa 
pelo termo na página do Catálogo de Teses 
pelo link: “http://bancodeteses.capes.gov.br/
banco-teses/#!/.” Posteriormente, a resposta 
ofertada pela CAPES fora complementada 
via e-mail com o seguinte: “Não é possível 
rastrearmos projetos de pesquisa pela ferra-
menta que o pesquisador usa. No catálogo 
24 Trata-se de fundação estadual, sujeitando-se, nesse caso, ao Decre-
to nº 49.111/2012, art. 1º, parágrafo único.
25 A resposta da CAPES pelo e-mail encontra-se em sua integralidade 
no Anexo A.
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de teses há referências ao termo solicitado, 
no entanto não a tese ou dissertação lá in-
serida, pode ou não ter sido financiada pela 
CAPES.”

Embora a resposta tenha acontecido, é sur-
preendente verificar como uma agência 
como a CAPES não possuí mecanismos para 
atender efetivamente ao pedido da informa-
ção solicitada pelo cidadão. Como é possível 
o Poder Público Federal cobrar a implemen-
tação da LAI sem que este possa não a apli-
car em agência de âmbito nacional? 

Neste contexto, é interessante notar que 
100% dos pedidos de acesso à informação 
foram respondidos por agentes do Poder 
Executivo Federal via e-SIC, com base no 
relatório de pedido de acesso à informação 
fornecido pela Controladoria Geral da União 
(CGU) no ano da realização da coleta de da-
dos do presente estudo (2017).26 Constata-se 
ainda que houve algum tipo de recurso para 
aproximadamente 9% dos pedidos solicita-
dos em 2017, dos quais 93% foram respon-
didos e 48% dos recursos foram deferidos27 
Ocorre que não é possível localizar o per-
centual de respostas que não atenderam 
efetivamente ao pedido do cidadão por ine-
xistirem mecanismos para tanto, como fora 
constatado anteriormente. Entende-se que 
o aprimoramento desta perspectiva possa 
contribuir para uma melhor compreensão 
dos fatores que levam ou não a implemen-
tação da LAI no Poder Executivo Federal.

Considerando os parâmetros de transparên-
cia da LAI, é democrático que à sociedade 
seja tolhido o direito à informação disponível 
sobre projetos de pesquisa financiados com 
recursos públicos envolvendo novas biotec-
nologias que implicam riscos por vezes des-
26 Disponível em: <https://esic.cgu.gov.br/sistema/Relatorios/Anual/
RelatorioAnualPedidos.aspx/>.o.
27 Disponível em: <https://esic.cgu.gov.br/sistema/Relatorios/Anual/
RelatorioAnualRecursos.aspx/>.

conhecidos? De modo complementar, não 
acaba prejudicando o próprio controle social 
dos atos administrativos a ser materializado, 
segundo Ohlweiler (2016), por meio da cria-
ção de condições para o acesso à informa-
ção pública, “[...] com as devidas orientações 
sobre os procedimentos que devem ser rea-
lizados, fornecendo as informações contidas 
em registros, documentos, arquivos, e sem-
pre de forma primária, íntegra, autêntica 
e atualizada» (p. 49), dificultando, na linha 
adotada por Pascual (2006), o ocultamento 
de eventuais infrações e aumentando a pro-
babilidade de que alguém as advirta?

Assim sendo, desenvolver caminhos possí-
veis para conceber uma cultura de transpa-
rência na Administração Pública desvela, nos 
ensinamentos de Barcellos (2015), a percep-
ção do legislador “[...] de que os problemas na 
matéria são abrangentes e não serão supera-
dos de forma rápida ou automática apenas 
com a edição de um ato legislativo” (p. 1.744), 
o que exige a mudança de consciência nessa 
nova relação entre os cidadãos e os agentes 
vinculados ao Estado, afastando-se de po-
sições antagônicas. Do contrário, a falta de 
informação pública “[...] pode causar certas 
circunstâncias em tal grau de incerteza, an-
gustia, medo e em definitivo sofrimento, que 
é obrigatório descrever tal omissão como um 
tratamento desumano e degradante” (Pas-
cual, 2006, p. 371).

Conforme apontado em relatório do órgão 
sem fins lucrativos denomidado “Transpa-
rência Brasil”28, verifica-se que o desrespeito 
à LAI por parte dos órgãos públicos ante à 
obstaculização do acesso à informação ao 
cidadão não é um caso isolado. Para tanto, 
o Transparência Brasil solicitou, no primeiro 
28 É uma organização independente, autônoma e não governamen-
tal, focada no combate à corrupção no Brasil. No site do órgão <ht-
tps://www.transparencia.org.br/> são difundidos, em especial, estu-
dos sobre desvios e utilização inadequada de recurso públicos. Cf. 
Figueiredo e Santos, 2013.
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semestre de 2017, pedidos de informações 
a 206 órgãos públicos de todos os poderes 
e esferas federativas, instando a cada órgão 
a base de dados de todos os pedidos de in-
formação apurados desde a entrada em vi-
gor da LAI em 2012 até abril de 2017. Desse 
montante, contabilizou-se que 95 (46%) dos 
órgãos indagados ficaram silentes, 35 (17%) 
inviabilizaram o acesso à informação, 47 
(23%) concederam parcialmente o acesso à 
informação e somente 29 (14%) disponibili-
zaram integralmente o acesso à informação 
solicitada (Sakai & Galf, 2017).

Por outro lado, a resposta da solicitação de 
acesso à informação junto à FAPERGS pelo 
SIC foi registrada sob o n. 17837.29 Sem o re-
sumo dos projetos foi fornecido apenas a 
informação parcial do pedido solicitado, sob 
o argumento de que não poderia disponibi-
lizar o resumo dos projetos financiados em 
virtude de não tramitarem internamente na 
agência de fomento. A FAPERGS30 então co-
municou possuir dois projetos de pesquisa 
financiados utilizando a ferramenta de edi-
ção genética pelo sistema CRISPR-Cas9 e 
consistiam acerca da análise do desenvolvi-
mento da Doença de Alzheimer e tratamen-
to de Hemofilia B, ambos com o intuito de 
utilizar modelo animal para as investigações.

Passa-se agora a analisar as pesquisas nas 
agências de fomento CNPq e FAPESP, que 
em cumprimento ao dever de dar publici-
dade a projetos de pesquisa financiados 
disponibilizam acesso à informação ao pú-
blico em geral em seus bancos de dados.

Investigando os projetos de pesquisa na 
base de dados31 do CNPq envolvendo o sis-
29 A resposta da FAPERGS pelo e-mail encontra-se em sua integrali-
dade no Anexo B.
30 Dentro dos modelos estaduais de financiamento, o Estado do Rio 
Grande do Sul, nos termos do artigo 236 da Constituição do Estado do 
Rio Grande do Sul, deve repassar à FAPERGS a dotação equivalente 
a, no mínimo, 1,5% da receita líquida de impostos para o custeio do 
órgão com pesquisa científica e tecnológica.
31 O banco de dados do CNPq encontra-se disponível em: <http://
cnpq.br/projetos-pesquisa>.

tema CRISPR-Cas9 pelo critério de busca 
por termos anteriormente explanado, foram 
localizados 10 projetos, os quais possuem 
ênfase na intervenção em animais não-hu-
manos, a partir da produção de animais ge-
neticamente modificados como método 
favorável para a produção de biofármacos 
compostos por células de glândula mamá-
ria caprina e análise de toxinas naturais para 
agentes terapêuticos derivados de espécies 
de serpentes e lagartos; há também estu-
dos versando sobre o tratamentos de do-
enças em seres humanos, são elas: doenças 
cancerígenas e tumorais, como o câncer 
de mama e estratégias de identificação da 
funcionalidade de células tumorais; doen-
ças infecciosas e parasitárias, como a do-
ença de chagas, leishmaniose, hanseníase, 
malária, ceratite herpética (herpes ocular); e 
doenças hereditárias, como a hemofilia B.

Verifica-se que os projetos de pesquisa 
apoiados com o financiamento do CNPq 
até 2017 estão estendidos em campos de in-
vestigação biológica e medicina humana. O 
principal enfoque encontra-se na aplicação 
da biotecnologia CRISPR/Cas9 para possível 
tratamento de doenças infecciosas e para-
sitárias (5 projetos financiados), as quais de-
mandam maior atenção dos pesquisadores 
financiados pelo CNPq.

Sob a perspectiva metodológica de Mine-
ração de textos previamente explicitada, 
parte-se para análise quantitativa dos 96 
projetos de pesquisa apoiados com o fi-
nanciamento da FAPESP envolvendo CRIS-
PR-Cas9 na base de dados disponível ao 
público pelo endereço eletrônico <http://bv.
fapesp.br/pt/>. Refira-se que a análise será 
realizada em plano cronológico crescente 
entre o ano de 2014 a 2017 (Gráfico n. 4), ilus-
trando os tipos de aplicações encontrados.
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Fonte: Elaborado pelo autor com base nos dados da FAPESP: <http://www.bv.fapesp.br/pt/>.

Gráfico 4–Distribuição dos projetos de pesquisa da base de dados da FAPESP 
envolvendo CRISPR Cas9, por ano de publicação. 

Verifica-se que, no ano de 2014, a FAPESP32 
começa a apoiar pesquisas envolvendo o 
sistema de edição genética CRISPR-Cas9 
com o financiamento de 4 projetos (Gráfico 
n. 4): um projeto no âmbito da agricultura, 
com o estudo de doenças prejudiciais à pro-
dutividade do cacau; outro voltado a apli-
cação odontológica, estudando as implica-
ções de fissuras de lábio e palato;33 além de 
dois projetos relacionados à análise do de-
senvolvimento de doenças cancerígenas e 
tumorais. No primeiro, o objetivo da pesqui-
sa buscou silenciar determinado gene com 
CRISPR-Cas9 para estudar o desenvolvi-
mento fisiológico da próstata na incidência 
de possíveis tratamentos relacionados a sua 
disfunção. O segundo projeto foi delineado 
para verificar o desenvolvimento celular de 

32 Inserido nos modelos de financiamento estadual, o Estado de São 
Paulo deve repassar à FAPESP o mínimo de 1% de sua receita tribu-
tária para o custeio do órgão com pesquisa científica e tecnológica 
(artigo 271 da Constituição do Estado de São Paulo).
33 Nesse projeto, os cientistas buscavam realizar experimentos com o 
peixe-zebra, entendido como um ótimo modelo para, dentre outros 
aspectos, estudar genes humanos para o desenvolvimento craniofa-
cial (mandíbula e palato). Cf. Disponível em: <http://www.bv.fapesp. 
br/pt/bolsas/154447/estudo-funcional-de-mutacoes-no-gene-cdh-
1-implicadas-em-fissuras-labiopalatinas-por-meio-da-tecnica/>.

doenças mitocondriais34 cancerígenas.

Já no ano de 2015, os projetos financiados 
pela FAPESP triplicaram em relação ao ano 
anterior, totalizando 12 projetos (Gráfico n. 
4), os quais possuem temáticas relaciona-
das a agricultura, intervenções genéticas 
em animais não-humanos e estudos volta-
dos a doenças em seres humanos.

No âmbito da agricultura, encontrou-se um 
projeto de pesquisa para compreender o 
funcionamento de genes da cana-de-açú-
car no intuito de aprimorar a produção da 
sacarose (açúcar). Com relação às pesqui-
sas relacionadas a animais não-humanos, 
denota-se projetos concernentes ao trata-
mento da Muscular Dystrophy em Golden 
Retriever (GRMD); para a análise da expres-
são gênica em embriões de camundongos 
transgênicos; bem como para a criação de 

34 As mitocôndrias são organelas citoplasmáticas com DNA próprio 
distintivo do núcleo. Servem para dar energia para as células do corpo 
manterem a adequada função dos órgãos. Tratando-se de embrião 
humano, o mau funcionamento dessas organelas podem, segun-
do informações da Human Fertilisation and Embryology Authority 
(HFEA), desencadear mais de 150 patologias diferentes (doenças car-
diovasculares, distúrbios mentais e até cegueira), algumas das quais 
ligadas a fatores externos ou epigenéticos. Trata-se de anomalia he-
reditária. (HFEA, 2011).
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camundongos trangênicos para a análise 
de comportamentos instintivos relaciona-
dos ao olfato.

Interessante notar que dos 12 projetos fi-
nanciados em 2015, apenas o alusivo ao tra-
tamento de GRMD (distrofia muscular em 
cachorros Golden Retriever) foi calcado em 
trazer avanços terapêuticos a animais não-
-humanos. Mesmo assim, tal tratamento vol-
tado a raça canina Golden Retriever, ao fim 
e ao cabo, tinha como um de seus objetivos 
servir como ponto de partida para terapias 
em seres humanos. Isso porque a GRMD é 
homóloga à distrofia muscular de Duchenne 
(DMD) que acomete seres humanos.

Projetos associados a doenças em seres hu-
manos representam a maioria dos finan-
ciamentos em 2015. Fazem referência aos 
seguintes temas: controle de mutações 
gênicas relacionadas ao funcionamento 
do sistema imunológico à resistência de 
patógenos e ao desenvolvimento neural, 
seu impacto na saúde e doenças, e no de-
senvolvimento de terapias direcionadas; ao 
tratamento de doenças parasitárias como 
a dengue e doença de chagas, bem como 
relativo ao treinamento de pesquisadores 
no Reino Unido para o tratamento de doen-
ças transmitidas por vetores (parasita, pro-
tozoário, vírus ou bactéria) no Estado de São 
Paulo com CRISPR-Cas9; doenças cancerí-
genas, como o linfoma de Hodgkin; análise 
do desenvolvimento de síndromes, como a 
de Marfan;35 e terapias de reposição enzimá-
tica benéficas à intervenção de doenças ge-
néticas, como a doença de Gaucher.36

35Doença cujas manifestações clínicas incluem crescimento excessi-
vo dos ossos, escoliose e deformidades torácicas. Cf. Disponível em: 
<http://bv.fapesp. br/pt/bolsas/157785/geracao-de-mutacoes-no-ge-
ne-fbn1-em-celulas-tronco-pluripotentes-induzidas-ipscs-utilizando-
-o-sist/>.
36Doença que ataca o baço e o fígado. O indivíduo acometido por 
ela não possui enzimas suficientes para equilibrar substancias gor-
durosas em células. Cf. Disponível em: <http://bv.fapesp. br/pt/bol-
sas/157061/humanizacao-do-sistema-de-glicosilacao-de-pichia-pas-
toris-pela-tecnica-crispr-cas9-visando-a-express/>.

No ano de 2016, praticamente dobraram os 
projetos de pesquisa financiados pela FAPESP 
envolvendo CRISPR-Cas9 em relação ao ano 
anterior. Os 27 projetos de pesquisa ilustrados 
no Gráfico n. 4 versam sobre alternativas sus-
tentáveis a fontes de energias fósseis, aplica-
ções na agricultura, bem como focados em 
estudos relacionados a doenças e aplicações 
odontológicas em seres humanos.

Encontraram-se pesquisas referentes a 
alternativas sustentáveis a fontes fósseis 
como o bioetanol e o etanol lignocelulósi-
co, derivados de leveduras adaptadas ge-
neticamente, a fim de aumentar a seguran-
ça energética benéfica ao meio ambiente. 
Com enfoque na agricultura, localizaram-se 
projetos para a promoção de crescimento 
vegetal eficaz e para o melhoramento ge-
nético de plantas. No âmbito de aplicações 
odontológicas, o enfoque de 2016 versou ex-
clusivamente no fortalecimento de tecido 
ósseo para implantes. 

Pesquisas interventivas em animais não-
-humanos constituíram-se nos seguintes 
estudos: análise de mutações gênicas e 
distúrbios metabólicos em camundongos; 
malformações renais, cardíacas e deficiên-
cias cognitivas em moscas e galos; e, análise 
das etapas da determinação sexual e trans-
plantes de células germinativas em peixes.

Em humanos, no ano de 2016, desenvolve-
ram-se pesquisas relacionadas aos seguin-
tes assuntos: tumores e cânceres, como o 
de mama e ovário, estudo sobre resistência 
a quimioterápicos em células cancerígenas, 
análise da instabilidade genética no contex-
to de danos ao DNA pelo câncer, novas es-
tratégias terapêuticas para o glioblastoma37 
37“Tumor do cérebro mais comum e apresenta altas taxas de mortali-
dade devido a sua agressividade e baixas respostas aos tratamentos 
disponíveis atualmente, sendo o tempo de sobrevida menor do que 
dois anos.” Cf. Disponível em: <http://bv.fapesp. br/pt/bolsas/165387/
efeitos-da-regulacao-da-traducao-via-rsks-em-glioblastomas/>.

vol. 7, nº 3, out 2020, p. 

DOI 10.19092/reed.v7i3.343

NOVAS BIOTECNOLOGIAS E RECUPERAÇÃO DE 
INFORMAÇÕES: um estudo empírico acerca do estado da arte 
da biotecnologia CRISPR/Cas9 na base de dados das agências 
de fomento CAPES, CNPq, FAPERGS e FAPESP
Luan Christ Rodrigues



69

Revista de Estudos Empíricos em Direito
Brazilian Journal of Empirical Legal Studies

Este artigo encontra-se licenciado com uma 
Licença Creative Commons - Atribuição 4.0 Internacional

e estudo de mutações gênicas canceríge-
nas; como em 2015, as síndromes, como a de 
Marfan, são novamente estudadas; doen-
ças degenerativas, como a de Parkinson e 
de Lafora; doenças parasitárias, como a de 
chagas e dengue; doenças hereditárias,co-
mo o angioedema e psoríase; e controle de 
distúrbios metabólicos em virtude de defi-
ciências enzimáticas.

Em 2017, houve 53 projetos financiados pela 
FAPESP, praticamente dobrando o número 
de pesquisas em referência ao ano anterior. 
Como ocorreu no ano de 2016, os projetos 
de 2017 versaram sobre alternativas susten-
táveis a fontes de energias fósseis, aplica-
ções na agricultura, bem como pesquisas 
relacionadas a doenças e aplicações odon-
tológicas em seres humanos.

Nesse ano, as pesquisas sobre alternativas 
sustentáveis a fontes de energias fósseis cal-
caram-se no estudo da biomassa lignocelu-
lósica e leveduras industriais. Ahmed et al. 
(2018) destacam a importância econômica 
e os fatores geopolíticos que levaram a co-
munidade científica a adotar soluções para 
o esgotamento de combustíveis fósseis, por 
meio da utilização de CRISPR/Cas9 no pro-
cesso de produção de biocombustíveis.

Na agricultura, analisaram-se a influência 
de proteínas no tamanho final do órgão re-
produtor feminino de plantas; a criação de 
plantas transgênicas da cana-de-açúcar re-
sistentes a pragas; o tratamento do cancro 
cítrico (doença de planta) em plantas; a ge-
ração de plantas que contenham uma mu-
tação desejada de forma livre de transgêni-
cos com alta produtividade; a diminuição da 
competição de micro-organismos contami-
nantes da fertilização de vegetais; a promo-
ção do crescimento vegetal saudável; o tra-
tamento de fungos em frutos, melhorias de 

características nutricionais de frutos; bem 
como o controle e resistência a pragas. Nas 
visões de Bhowmik et al. (2018), a biotecno-
logia CRISPR/Cas9 representa uma grande 
promessa para enfrentar os desafios emer-
gentes da agricultura, especialmente no 
que diz respeito ao surto de pragas devido 
às mudanças climáticas.

No que pertine às aplicações odontológicas, 
os projetos foram calcados no fortalecimen-
to de tecido ósseo para implante; fissuras de 
lábio e palato; além de terapias gênicas para 
regeneração óssea. No magistério de Gian-
nobile et al. (2018), o intuito da utilização de 
CRISPR/Cas9 no âmbito odontológico é o 
de permitir uma melhor compreensão dos 
genes realacionados às malformações e do-
enças bucais.

Em animais não-humanos, as temáticas de 
2017 visavam o tratamento de Hepatite B e 
posterior clonagem reprodutiva em bovinos, 
além do estudo da herança mitocondrial de 
bovinos, bem como à clonagem reproduti-
va e cultivo de células pluripotentes. Bendi-
xen et al. (2010) e Chan (2013) ensinam que 
primatas, porcos e cães têm semelhanças 
com seres humanos de ordem fisiológica, 
tamanho de órgãos, aspectos anatômicos e 
metabolismo. Tais semelhanças os tornam 
excelentes modelos para doenças humanas 
no contexto de CRISPR/Cas9 (Zhao et al., 
2019).

O estudo do sistema CRISPR-Cas9 em 2017 
envolvendo seres humanos centrou-se nas 
seguintes temáticas: cânceres e tumores, 
como o melanoma, gliobastoma, medulo-
blastoma, câncer de mama, câncer de pul-
mão, metástases, patógenos intracelula-
res, análise de células tumorais e tolerância 
imunológica a tumores; síndromes, como a 
de Usher; doenças infecciosas ou parasitá-
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rias, como o HIV-1, a leishmaniose visceral, 
doença de Chagas, dengue e leptospirose; 
psicoses, como a esquizofrenia; doenças 
hereditárias, como a anemia falciforme e 
doença renal policística; controle de muta-
ções gênicas, como autofagia; e análise da 
inativação do cromossomo X em células 
tronco pluripotentes humanas.

Por outro lado, denota-se que o sistema de 
edição genética CRISPR-Cas9 possui pontos 
controvertidos que ainda demandam escla-
recimentos, especialmente para a prevenção 
e cura de doenças que acometem o genoma 
humano. Como visto anteriormente, a des-
peito de a maioria dos financiamentos ana-
lisados estarem relacionados ao tratamento 
de doenças em seres humanos, as possíveis 
aplicações clínicas ainda são pouco conheci-
das, exigindo a difusão de debates multidisci-
plinares nas diversas camadas da sociedade. 

Por fim, com o intuito de ilustrar a comple-
xidade dos problemas agregados, refere-se 
pesquisa publicada em 2018, liderada por 
pesquisadores da Universidade de Stanford 
que analisaram, dentre outros aspectos, o 
sangue de 22 bebês e 12 adultos saudáveis e 
tiveram respostas do organismo imunes às 
duas formas mais usadas da proteína Cas9. 
79% dos participantes dos estudos criaram 
anticorpos contra a proteína composta pela 
bactéria Staphylococcus aureus e 65% dos 
integrantes do estudo geraram anticorpos 
contra a proteína integrada pela bactéria 
Streptococcus pyogene (Bode et al., 2018). 
Isso significa que terapias genéticas em se-
res humanos envolvendo o sistema CRISPR/
Cas9, no estágio atual, podem ou não repre-
sentar riscos à saúde do indivíduo.

5 CONCLUSÃO

A análise dos dados coletados foi importan-
te para constatar que as pesquisas brasilei-

ras envolvendo CRISPR/Cas9 estão em ritmo 
crescente e observa-se que os projetos de 
pesquisa versando sobre doenças infeccio-
sas e parasitárias são os assuntos mais pes-
quisado pelos cientistas financiados pelo 
CNPq e pela FAPESP. Ademais, os dados 
publicados nas agências de fomento que 
possuem banco de dados (CNPq e FAPESP) 
ou, em não havendo, forneceram os dados 
a partir dos parâmetros normativos (FAPER-
GS), são de difícil compreensão aos leigos, 
e de igual complexidade a categorização 
temática de tais dados constatados empi-
ricamente, que não constam, por exemplo, 
informações acerca da avaliação do comitê 
de ética acerca dos potenciais riscos.

Seguindo os parâmetros normativos de 
criar condições para a fiscalização de ativi-
dades arriscadas à saúde humana, animal e 
vegetal, verificou-se que para a sua concre-
tização no início da cadeia de uso conheci-
mento tecnocientífico, as pesquisas científi-
cas financiadas pelas agências de fomento 
no Brasil sobre a biotecnologia CRISPR/Cas9 
necessitam garantir o acesso à informação 
dos projetos de pesquisa financiados de for-
ma objetiva à coletividade, nos termos do 
art. 5º, inc. XXXIII, da CRFB. 

O crescente patrocínio das agências de fo-
mento sobre o sistema CRISPR/Cas9 crista-
liza a diversidade de âmbitos de aplicação e 
acaba evidenciando a necessidade de novas 
e melhores informações acerca dos projetos 
de pesquisa estudados, podendo servir para 
que os dados possam ser contrastados pe-
los cidadãos a partir de críticas que fomen-
tem novas reflexões e opiniões, bem como 
facilitando inclusive a fiscalização das enti-
dades dedicadas à pesquisa e manipulação 
de material genético, em sintonia com o dis-
posto no art. 2º, incisos I, IV, VII e VIII, da Lei 
nº 10.650/2003, que impõe à Administração 
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Pública o dever de garantir a coletividade o 
acesso a todas as informações relevantes de 
matéria ambiental relativas, dentre outros 
fatores, a qualidade do meio ambiente, aos 
riscos ambientais e a diversidade biológica.

Note-se, a liberação comercial de novas bio-
tecnologias é o final do processo de produ-
ção que começa nas pesquisas científicas. 
Evidentemente que não há a possibilidade 
de saber o estado da arte de pesquisas en-
volvendo novas biotecnologias em empre-
sas privadas, especialmente por questões 
envolvendo propriedade industrial. A partir 
de projetos de pesquisa financiados pelas 
agências de fomento a recuperação de in-
formações, como verificado, somente em 
tese é garantida e ainda parcialmente. No 
caso, a CAPES não disponibilizou quaisquer 
dados e, assim como a FAPERGS, não possui 
banco de dados, nem mesmo utilizando-se 
ferramentas instrumentalizadas pela Lei de 
Acesso à Informação, como o Serviço de In-
formações ao Cidadão, que lançou novas 
luzes, as quais, em uma democracia, deve-
riam ser eficientes.

No cenário atual de riscos globais e em di-
versos graus de densificação, presente nos 
desafios do desenvolvimento da biotecno-
logia CRISPR/Cas9, torna-se urgente exigir 
que os órgãos vinculados ao Estado tenham 
paredes de vidro. Governos democráticos 
devem combater a falta de transparência 
na recuperação de informações para criar 
condições de possibilidade à participação 
cidadã, gerando a capacidade de alterar e 
transformar a dinâmica do Estado, colocan-
do-o, de fato, ao benefício comunitário.
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Anexo A - Íntegra da resposta da CAPES pela solicitação SIC – 23480021424201712 
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Anexo B - Íntegra da resposta da FAPERGS pela solicitação SIC – 17837 
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